
Um dos objetivos: acabar 
com o mal-estar das reuniões anteriores. 

A exemplo do que ocorreu 
durante a visita do presidente 
George Bush a Brasília, em de-
zembro passado, o governo 
americano não quer que a ques-
tão da dívida externa se trans-
forme em tema dominante das 
conversas que o presidente Fer-
nando Collor terá na Casa 
Branca, na próxima terça-feira. 
Mas o presidente da República 
não deixará Washington sem 
tratar do problema. Antes de 
partir para Nova York, na ma-
nhã da quarta-feira, Collor, 
acompanhado pelo ministro da 
Economia, Marcílio Marques 
Moreira, terá um encontro com 
o secretário do Tesouro ameri-
cano, Nicholas Brady, e seu 
principal assessor para a ques-
tão da dívida externa, o subse-
cretário David Mulford. O en-
contro será na Blair House, a re-
sidência onde o governo ameri-
cano hospeda os dignatários es-
trangeiros que visitam os EUA. 

O objetivo da reunião, solici-
tada pelo governo brasileiro, é 
superar o mal-estar deixado no 
diálogo entre os dois governos 
pelas arrastadas e conflituosas 
negociações dos juros atrasados  

e, nas palavras de um importan-
te assessor de Marcílio, "discu-
tir as bases em que se poderia 
caminhar para o início de um 
entendimento" com os credores 
externos. 

Washington acredita que as 
complicações internas e exter-
nas que o País enfrenta hoje na 
área da dívida externa derivam 
de uma estratégia equivocada, 
de procrastinação e confronta-
ção, que Collor adotou inicial-
mente, ignorando repetidos 
apelos em contrário do Tesou-
ro. Funcionários americanos 
disseram que Brady e Mulford 
vêem a oportunidade do encon-
tro com Collor "com boa vonta-
de", mas deixarão bem clara a 
posição americana. 

Eles aplaudirão a estratégia 
mais conciliatória que o Brasil 
pretende seguir agora com seus 
credores, mas lembrarão que o 
sucesso na negociação de um 
acordo de redução da dívida 
com os bancos, no quadro do 
chamado Plano Brady, conti-
nuará a depender menos do 
apoio político americano do que 
da determinação com que o go-
verno articulará e executará seu  

programa interno de reformas e 
estabilização econômica. A ele-
gibilidade para o Plano Brady 
passa por um acordo de estabili-
zação com o Fundo Monetário 
Internacional. E há forte ceticis-
mo em Washington sobre as 
chances de o Brasil e o FMI ca-
minharem rapidamente para 
um acordo, por causa dos obs-
táculos que o governo enfrenta-
rá nos próximos meses para ad-
ministrar o efeito inflacionário 
da liberação de cruzados conge-
lados a partir de setembro e 
aprofundar um programa de 
ajustamento fiscal em meio a 
uma recessão, sem base política 
de apoio no Congresso ou su-
porte popular. Um alto funcio-
nário da administração previu, 
na Casa Branca, que as negocia-
ções entre o Brasil e o Fundo 
"serão extensas". 

O tom e o resultado do en-
contro deve depender em larga 
medida da decisão que o Senado 
tomará sobre acerto dos juros 
atrasados com os bancos, na 
terça-feira. 
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